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(Ordem do dia:  CP/CAJP-2026/03 corr. 1)


Devido ao término do mandato do Embaixador Arturo Duarte em seu cargo de Representante Permanente da Guatemala junto à OEA (e portanto da Presidência da Comissão) e de acordo com os termos previstos no parágrafo 2 do artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, o atual Vice-Presidente da Comissão, Ministro Antonio García (da Missão Permanente do Peru junto à OEA), começou a exercer a Presidência da CAJP a partir desta data.


Nesta data, o Presidente entrante da Comissão estava ausente da sede, mas devido aos compromissos anteriormente adquiridos com a Comissão Jurídica Interamericana e com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Presidência solicitou ao Embaixador Odeen Ishmael (nos termos do artigo 6 do Regulamento do Conselho Permanente), a presidir o início da sessão.


O Embaixador Ishmael deu início à sessão, aprovando uma modificação da ordem do dia da mesma que consistiu em considerar no segundo tema da agenda o projeto de resolução do Conselho Permanente sobre os eventos a serem realizados no âmbito da REMJA (amplamente estudado no âmbito da CAJP em sessões anteriores).

1. Eleição do novo Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


De acordo com o parágrafo 3, do artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão decidiu eleger seu novo Vice-Presidente.  A Delegação da República Dominicana propôs o nome da Senhora Lorena Aparicio, Conselheira Jurídica da Missão Permanente do Panamá junto à OEA, como Vice-Presidente da Comissão.  A nomeação foi secundada pela Delegação do México.  A Senhora Aparício foi eleita por aclamação.


A direção da mesa foi entregue pelo Embaixador Ishmael à nova Vice-Presidente da Comissão, Senhora Lorena Aparicio, que continuou o tratamento dos temas constantes da ordem do dia anteriormente aprovado.

2. Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas – REMJA [AG/RES. 1849 (XXXII-O/02)]

· Projeto de resolução do Conselho Permanente sobre os eventos a serem realizados no âmbito da REMJA (CP/CAJP-2010/02 rev. 2)


A Comissão aprovou por consenso o texto do projeto de resolução apresentado pela Presidência (CP/CAJP-2010/02 rev. 2), o qual responde às observações e recomendações apresentadas pelas delegações em 23 de janeiro deste ano, data em que foi apresentado o texto original do projeto de resolução.  Além disso e de acordo com o procedimento acordado, a partir da mencionada data vários Estados membros transmitiram à Presidência seus comentários, a fim de contribuir para o aperfeiçoamento do texto que se submeteria ao Conselho Permanente.


O relatório da Presidência da CAJP sobre a consideração e aprovação do projeto de resolução da referência consta do documento CP/CAJP-2030/03.

3. Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral (CP/doc.3686/03)

· Apresentação aos cuidados de seu Presidente, Doutor Brynmor T. Pollard.


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu os Doutores Brynmor Pollard e Carlos Manuel Vázquez, Presidente e Vice-Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, os quais fizeram a apresentação verbal do Relatório Anual desse órgão, correspondente às atividades realizadas em 2002. 


A Comissão decidiu tomar nota das apresentações do Presidente e Vice-Presidente da CJI, bem como das respectivas observações e recomendações formuladas pelos Estados membros, as quais decidiu incluir em seu relatório CP/CAJP-2048/03, para posteriormente submetê-las à consideração do Conselho Permanente.

4. Direitos humanos e terrorismo [AG/RES. 1906 (XXXII-O/02)]
· Observações e recomendações dos Estados membros com relação ao relatório apresentado e distribuído pela CIDH na sessão da CAJP de 12 de dezembro de 2002 (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev. 1)

· Convidado especial, Doutor Juan Méndez, Membro da CIDH


As delegações expressaram seu reconhecimento e agradecimentos pelo relatório apresentado pela CIDH, o qual qualificaram como um guia avançado em matéria de direitos humanos e terrorismo. Além disso, reafirmaram seu compromisso de não sacrificar os direitos humanos e liberdades dos indivíduos no processo de luta contra o terrorismo.


Várias delegações insistiram em que problemas como a pobreza extrema e os desequilíbrios sociais são campos férteis para o terrorismo e, portanto, deve-se dispensar mais atenção à implementação de programas para frear o aumento dessas situações e evitar as conseqüências violentas delas decorrentes.

Algumas delegações descreveram os mecanismos que estão sendo implementados por seus governos para reformar suas legislações nacionais de tal forma que reflitam sua harmonia com os padrões internacionais em matéria de respeito dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.


A Comissão decidiu publicar as observações e recomendações que sobre o tema forem encaminhadas oportunamente pelas delegações à Secretaria do Conselho Permanente, em cumprimento do que, em 14 de março, foi distribuído o documento CP/CAJP-2037/03 com os textos recebidos por essa Secretaria de 6 a 12 de março de 2003.

5. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias [AG/RES. 1898 (XXXII-O/02)]
· Relatório verbal do Doutor Juan Méndez, Membro da CIDH, sobre a situação do projeto preliminar “Programa Interamericano de Proteção dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”


Levando em conta que a CIDH programou adiantar consultas com os Estados membros sobre este projeto até 15 de janeiro deste ano, a CAJP, em sua sessão de 12 de dezembro de 2002 (última data em que se considerou o tema neste foro), solicitou ao então Presidente da CIDH que apresentasse um relatório verbal com os resultados dessas consultas tão logo quanto possível.


Nesta sessão da CAJP, o Doutor Méndez apresentou um resumo dos trabalhos realizados pela relatoria da CIDH sobre o tema em 2002.  Recordou que os Estados têm certos poderes jurídicos para acolher os trabalhadores migrantes que cumpram as condições que eles estabeleçam, sempre no âmbito do respeito ao princípio do devido processo.


Além disso, informou que a CIDH realizou estudos sobre a origem e a situação atual do fenômeno dos trabalhadores migrantes do ponto de vista social e humano (para complementar os estudos jurídicos por ela realizados).


No tocante ao Programa em si e graças a um convênio de cooperação, a relatoria da CIDH trabalhou em colaboração com o escritório regional da Organização Internacional para as Migrações (OIM), com sede em São José, Costa Rica, para apresentar uma versão preliminar do mesmo perante a Conferência Hemisférica sobre Migrações realizada em Santiago do Chile em novembro de 2002, oportunidade em que foram recebidas as primeiras opiniões sobre o projeto a eles apresentado por parte de alguns Estados membros participantes desse evento.


De acordo com a informação recebida pela Secretaria Executiva da CIDH de vários Estados membros, as chancelarias de alguns países não receberam o texto do projeto de Programa Interamericano, situação que a CIDH está interessada em solucionar, remetendo uma versão atualizada (que incorpore os comentários dos Estados membros recebidos até a data) do citado texto à CAJP, para distribuição às delegações.


O Doutor Méndez informou igualmente a decisão da CIDH de não incluir informação sobre este tema no relatório anual (2002) desse órgão à Assembléia Geral.  Esclareceu que a CIDH decidiu remeter o projeto à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, da qual esperarão instruções para tomar as medidas que este órgão político recomendar à CIDH.


Algumas delegações manifestaram seu interesse em levar este projeto de Programa Interamericano à consideração do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que se realizará em Santiago do Chile.


A CIDH ressaltou que espera dialogar amplamente, no decorrer dos próximos meses, com os Estados membros sobre este tema e espera instruções precisas no tocante à oportunidade em que este deva ser apresentado à Assembléia Geral.



Em cumprimento do acordado, a Secretaria Executiva da CIDH remeteu à Secretaria do Conselho Permanente o projeto “Programa Interamericano de Proteção dos Trabalhadores Migrantes e de seus Famílias”, o qual foi publicado e distribuído como documento CP/CAJP-2038/03.
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